
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.044 - DF (2016/0204322-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 

FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : KELLEN CRUZ DORIA NUNES 
ADVOGADO : GENIEL SOARES LIMA E OUTRO(S) - DF022323 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. 
1. A recusa indevida/injustificada, pela  operadora  de plano de saúde, de  
autorizar a cobertura financeira de procedimento indicado pelo médico para 
tratamento da enfermidade enseja reparação a título de dano moral por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no  beneficiário.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.044 - DF (2016/0204322-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS 

SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA contra decisão desta relatoria que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) "é 

entendimento consolidado desta Corte o de que a recusa indevida à cobertura médica dá causa 

à indenização por danos morais" (fl. 398) e (ii) o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixado a 

título de danos morais, não é excessivo.  

Sustenta que "não é razoável, assim, que a agravante seja condenada a cobrir 

materiais não previstos pelo contrato e pela ANS, sob pena de restar prejudicado o seu 

equilíbrio atuarial" (fl. 419). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.044 - DF (2016/0204322-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar. 

A jurisprudência desta Corte de Justiça consolidou-se no sentido de que é 

abusiva a recusa indevida de cobertura a procedimentos indicados pelo médico para melhor 

tratamento da enfermidade. 

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. DOENÇA PREVISTA NO 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL 
DA ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO 
MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83 DO STJ.  DANO MORAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE POR SI SÓ PARA A 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 283 DO STF. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Não é cabível a negativa de tratamento indicado pelo profissional de saúde 
como necessário à saúde e à cura de doença efetivamente coberta pelo contrato 
de plano de saúde.
2.  O fato de eventual tratamento médico não constar do rol de procedimentos da 
ANS não significa, per se, que a sua prestação não possa ser exigida pelo 
segurado, pois, tratando-se de rol exemplificativo, a negativa de cobertura do 
procedimento médico cuja doença é prevista no contrato firmado implicaria a 
adoção de interpretação menos favorável ao consumidor.
3. É inviável agravo regimental que deixa de impugnar fundamento da decisão 
recorrida por si só suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula n. 283 do STF.
4. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada' (Súmula n. 182 do STJ).
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido" (AgRg no AREsp 
708.082/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA A 
EXAME ESSENCIAL AO DIAGNÓSTICO DO CÂNCER. IMPOSSIBILIDADE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO. QUANTUM. 
RAZOABILIDADE.
(...)
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisando o contrato e a prova dos 
autos, concluiu que a negativa de cobertura do exame pretendido foi abusiva, não 
só porque existia previsão contratual para exames complementares necessários 
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para o controle da evolução da doença, mas também porque não havia exclusão 
expressa do procedimento requerido. Alterar esse entendimento é inviável na 
instância especial a teor do que dispõe a referida Súmula.
4. Está pacificado no STJ que a injustificada recusa, pelo plano de saúde,  de 
cobertura de procedimento necessário ao tratamento do segurado gera dano 
moral.
(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 169.486/DF, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
05/03/2013, DJe 12/03/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0204322-7 AREsp 962.044 / DF

Números Origem:  00083218020138070007  20130710083217  20130710083217AGS

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : KELLEN CRUZ DORIA NUNES 
ADVOGADO : GENIEL SOARES LIMA E OUTRO(S) - DF022323 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : KELLEN CRUZ DORIA NUNES 
ADVOGADO : GENIEL SOARES LIMA E OUTRO(S) - DF022323 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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